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Sessão de 22 . de maio de 19 81	 ACORDÃO N o C.S.Rr/Q3-0.289

Recurso n° : RP/303-0.056

Recorrente : FAZENDA NACIONAL

Recorrido : TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: N.S. ELETRONICS DO BRASIL PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA.

IPI - Imposto exigido com base em preço
de referencia cuja áplicabilidade, no
entanto, não foi admitida. Nega-se provi-
mento ao recurso.,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos,
Fiscais, por maioria de votos, negar provimento ao Recurso Especi-

al. Vencidos os Cons. Edwaldo Reis da Silva (Relator), Paulo de Al_
meida e Amador Outerelo Fernández. Des' --- a.do Relator para o Acór-

dão o Cons. Hindemburgo Dobal Teixeira /
,

Sala das	 -oSed oe-,	 de maio de 1981.
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AMADOR OU ‘-''' a l ' RNÂ.D	 - PRESIDENTE
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ADHEMILSON1 n ",.. OS ?Á' C RVALHO- PROCURADOR DA FA-
/ ZENDA NACIONAL.

Participaram, ainda, do presente j g ento, os seguintes Conse-

lheiros: Enila Leite de Freitas Chaga, Wilfrido Augusto Marques ,

Randolfo Henrique de Souza Neto e Sebastião Rodrigues Cabral.
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RECORRENTE:	 - FAZENDA NACIONAL

SUJEITO PASSIVO: N.S. ELETRONICS DO BRASIL PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA.

R E,LAT(5RIO 

O Sr. Procurador da Fazenda Nacional junto à 3a. Câma-

ra do 39 Conselho de Contribuintes, pretende a reforma de Acórdão

daquela Câmara onde ficou decidido ser incabível a cobrança do

I.P.I. decorrente da adoção de preço de referencia pretendido pe-

la Fiscalização, mas julgado inaplicável por aquela Câmara.

Como assinala a relatora do recurso naquela Câmara, o

presente processo e decorrente de outro relativo ao I.I. onde es-
se imposto era cobrado com base em preço de refer - cia, cuja apli

cabilidade, no entanto, não foi admitida no caso

É o relatório.
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Acórdão CSRF/03-0.289

VOTO

Conselheiro HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, Relator.

Em face de ser o presente processo decorrente de ou-

tro - rec. RP/303-0.055 nesta Câmara - a solução dada a este úl-

timo processo implica necessariamente na solução a ser dada no

caso presente. Não tendo sido reconhecida a aplicabilidade do

preço de referência, é insustentável a exigência do IPI.
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HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA - RELATOR.
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AcOrdão n9-CSRF/03-0.289

tuição, a Declaração de Importação e demais documentos anexos em

data de 10/09/75, a importadora recolheu os respectivos tributos

no dia 11/09/75 (data da publicação oficial da Resolução numero

2.547), mas somente no dia imediato, 12/09/75, promoveu o "regis-

tro" da Declaração de Importação, ou seja, quando jã se achava em

Pleno vigor o "preço de referencia" legalmente instituído.

No caso, portanto, o recolhimento dos tributos não tem

o condão de extinguir o credito tributário, pela simples ' razão de

ainda não haver ocorrido o momento considerado por lei como "fato

gerador" do imposto de Importação - a data do registro, na repar-

tição aduaneira, da declaração a gue se refere o art. 44 do Decre

to-lei n9 37/66.

Isto posto, tenho por legítima à exigencia da diferen-

ça tributária de que cogita ,presente processo, pelo que dou pro
-

vimento ao recurso especial !-
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DWiLDO REIS DA LVA	 RELATOR
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